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Arqueologia por
Contrato: A Arqueologia é ainda jovem mas

recentemente tem vindo a adquirir
uma  visibilidade social e
económica notável. A actividade

deixou de ser praticada apenas pelas universidades, instituições públicas de gestão de património,
departamentos autárquicos ou, sobretudo, por amadores e alargou-se a empresas especializadas.
As necessidades públicas são actualmente o motor da mudança e a síntese entre a componente
técnica e a científica tem que ser exigida e realizada sob pena de na espiral de trabalhos se perder de
vista a razão de ser da actividade arqueológica: o conhecimento do passado, ou seja, a nossa história.
Da relação em mudança entre profissionais, empresas, promotores de obras públicas e instituições da
tutela surge a necessidade de um debate que aqui estimulamos.

Adimensão e seriedade deste
problema de desadequação
entre a formação académica e o

mundo real é mais sério nos países em
que a arqueologia preventiva e de
salvamento se desenvolveu como uma
actividade empresarial. Casos há, com
efeito, em que o seu enquadramento se
deu no âmbito de departamentos ou
instituições públicas, estatais ou para-
estatais, como no caso do Japão ou da
França. De um modo mais geral,
porém, e é esse o caso português, os
Estados optaram por promover a
constituição de um mercado em que os
diversos agentes competem pelas
empreitadas de estudo de impacte, de
prospecção de traçados ou de áreas, e de
escavação dos contextos afectados.
Sendo comum nalguns países (como
os Estados Unidos ou a Grã-Bretanha)
a participação do sistema universitário
neste mercado, por vezes com a criação

de departamentos especializados na
prestação deste tipo de serviços, o caso
mais geral — e foi também neste
sentido que a actividade se desenvolveu
em Portugal ao longo da década de 90 —
é o de que esses agentes sejam empresas
privadas, competindo aos serviços da
administração tarefas de superintendência
geral e de fiscalização, mas não de
execução directa de trabalhos. Esta
situação cria diversos problemas com
que tanto a administração pública como
os agentes privados nela envolvidos têm
que lidar no quotidiano e que exigem o
aperfeiçoamento gradual das práticas
das empresas, por um lado, e dos
mecanismos de autorização e de
fiscalização estatal, por outro.
O principal desses problemas é o da
contradição latente que sempre existirá
na arqueologia de salvamento, entre a
componente de "ciência pura"  e a
componente de  "ciência aplicada".
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OPINIÃO

No que à arqueologia diz respeito,
os anos do pós-guerra assistiram
a algumas grandes descobertas e

ao surgimento de progressos metodológicos
importantes, relacionados sobretudo com a
aplicação cada vez mais sistemática de
métodos derivados das ciências exactas e
naturais à detecção, exploração e
interpretação dos vestígios do passado. No
mundo ocidental, porém, o
desenvolvimento mais marcante terá
sido sem dúvida o aparecimento da
arqueologia preventiva e de
salvamento: em meio urbano, ligada à
renovação e infra-estruturação dos
centros históricos das grandes cidades; e
em meio rural, no quadro das grandes
obras, de um modo geral públicas (vias de
comunicação, barragens, grandes
instalações industriais).

Oaparecimento da arqueologia
preventiva e de salvamento teve
consequências decisivas para a

Algumas reflexões sobre a arqueologia
como actividade empresarial

actividade arqueológica a vários níveis.
Um dos mais significativos foi a
multiplicação do número de
profissionais, que se traduziu numa
diminuição do peso da componente
académica, ligada à investigação de
longo prazo, programada em função de
objectivos determinados pelo estado dos
conhecimentos científicos, em favor da
componente contratual, ligada à
resolução de problemas imediatos ou de
curto prazo, criados por agentes
exteriores à actividade. Esta mudança
nem sempre foi acompanhada pelas
Universidades, que têm, de um modo
geral, continuado a ministrar uma
formação virada para as preocupações e
prioridades do mundo académico,
esquecendo a necessidade aguda, cada
vez mais sentida pelas novas gerações de
arqueólogos, de competências no âmbito
do ordenamento do território, do
planeamento e da gestão de projectos, e
dos sistemas de informação.
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Para que um tal nível de
planeamento seja exequível na
fase de execução, é evidentemente

necessária uma fase de reconhecimento,
estudo prévio e preparação em moldes
que permitam o diagnóstico correcto
das situações e minimizem as hipóteses
de aparecimento de imprevistos
durante a escavação. Não errará muito
quem disser que, em Portugal, grande
parte dos problemas que surgem nos
trabalhos de salvamento decorrem de
deficiências de preparação e planeamento:
o atraso em que se encontra a
elaboração das cartas arqueológicas
municipais e a inclusão de
condicionantes arqueológicas nos
PDMs, por um lado; e o facto de a
avaliação dos impactes sobre o
património arqueológico ser uma
componente não independente e
frequentemente menorizada dos
estudos de impacte ambiental. Nestas
circunstâncias, os arqueólogos (o mesmo
é dizer, hoje em dia e na grande maioria
dos casos, as empresas de arqueologia) são
muitas vezes chamados a intervir como
"bombeiros", para resolver situações que
podiam ter sido acauteladas, evitando-se
acréscimos de custos e atrasos com cuja
responsabilidade os arqueólogos
acabam por arcar mas que na realidade
são quase sempre imputáveis a
deficiências de planeamento dos donos
de obra ou dos empreiteiros.

Sendo a prevenção e o salvamento
sem dúvida a área de actividade
preferencial das empresas de

arqueologia, não significa isso que não
existam outros campos de intervenção
ainda pouco explorados, mas onde é
previsível uma expansão futura, dada a
orientação que nos últimos anos tem
vindo a ser seguida pelos Estados
europeus no sentido da transferência
para a esfera do mercado de uma série de
serviços tradicionalmente prestados na
esfera da função pública. Esta
orientação significa que em áreas
como, por exemplo, a da valorização de
monumentos, se tenderá também, a curto

prazo, para um figurino em que a
administração, realizados os investimentos
de base, procurará concessionar a
exploração e manutenção dos sítios a
empresas privadas. Empresas que já
hoje, aliás, é frequente encontrar
executando empreitadas referentes a
projectos de valorização de sítios
arqueológicos concursadas pela
administração para fazer face a situações
que, há alguns anos, eram resolvidas
pelos próprios serviços do Estado.
Outra área de expansão relacionada
com esta e ainda quase completamente
por explorar, pelo menos em Portugal,
é, naturalmente, a do turismo arqueológico.

Finalmente, enquanto actividade
que, em última análise, visa o
aumento dos conhecimentos,

a arqueologia, mesmo quando de
prevenção ou salvamento, é indissociável
da publicação científica. Publicação
que, por um lado, é uma obrigação para
com o Estado que as empresas devem
acautelar contratualmente, sob pena de
verem a sua actividade inviabilizada
pela entidade fiscalizadora por
incumprimento da legislação em vigor;
mas, que, por outro lado, é igualmente
uma oportunidade no domínio da
prestação de serviços. Mesmo se muito
débil em Portugal, a publicação
científica, em papel ou electrónica,
é uma actividade comercial de
primeiro plano em todos os países
desenvolvidos. Neste quadro, não se vê
por que razão a obrigatoriedade legal de
publicação dos resultados dos trabalhos
arqueológicos não é vista como disposição
criadora de um mercado em que
prestadores de serviços independentes
podem desde já actuar, complementando
os canais para o efeito disponibilizados
pela administração pública.

Não errará muito quem disser que, em Portugal,
grande parte dos problemas
que surgem nos trabalhos de
salvamento decorrem de
deficiências de preparação e
planeamento.

A execução de um projecto encontra-se
condicionada por três parâmetros: os
recursos humanos disponíveis, os meios
financeiros que se consegue mobilizar,
e os prazos de execução. Na investigação
programada, o vértice "prazos"  é, regra
geral, o mais flexível deste triângulo de
condicionantes. O facto de os recursos
humanos e os meios financeiros poderem
vir a ser inferiores ao desejável pode
não inviabilizar a realização concreta
do projecto se os respectivos prazos de
execução puderem ser dilatados. Na
arqueologia de salvamento passa-se o
oposto: regra geral, o vértice "prazos"
é o menos flexível. Por outro lado, na
investigação programada, é de norma a
conservação de testemunhos. Na
arqueologia de salvamento, trata-se de
registar o que, na esmagadora maioria
dos casos, vai ser totalmente perdido;
por isso, quando a escavação integral
é impossível, devido à dimensão dos
contextos e correspondente tempo/custo,
tudo o que não for intervencionado será
regra geral destruído sem que seja
possível realizar o seu estudo prévio.
O rigor científico da amostragem
consubstanciada na selecção das áreas
a escavar pode assim, paradoxalmente,
acabar por ser muito mais importante
na arqueologia "aplicada"  do que na
arqueologia "pura".

Nesta questão dos prazos
plasma-se portanto a
contradição fundamental da

arqueologia preventiva. A sua razão de
ser última reside no facto de o registo
arqueológico ser um recurso finito e cuja
perda é irreversível, pelo que as sociedades
modernas entendem que o seu estudo
antes da destruição é ética e
patrimonialmente imprescindível.
Ao mesmo tempo, porém, a arqueologia
preventiva não pode deixar de estar
sujeita aos limites à liberdade/
obrigação de exploração científica que
decorrem da necessidade de não
"obstruir" para além do razoável o curso
normal das actividades económicas que
a justificam e viabilizam, o que
significa, naturalmente, que está
também sujeita aos limites impostos
pela sustentabilidade das próprias
empresas que a ela se dedicam.

Em última análise esta
contradição é insolúvel.
Resta, por isso, a todas as partes

envolvidas, trabalhar no sentido de
minimizar prejuízos e optimizar
investimentos. À entidade fiscalizadora,
produzindo normas e regulamentos
que, bebendo da experiência, vão
permitindo balizar as expectativas de
donos de obra e de empresas que se
dedicam à arqueologia preventiva e de
salvamento, permitindo-lhes acordar
condições (custos e prazos) adequados
à satisfação dos patamares mínimos de
rentabilidade científica exigidos pelos
padrões da actividade arqueológica em
geral. Às empresas, sintonizando
métodos e técnicas às condições
específicas da actividade de estaleiro,
e planeando as intervenções de modo a
evitar os  "trabalhos a mais"  ou, pelo
menos, de modo a reduzi-los tanto quanto
possível aos níveis verificados nas outras
especialidades envolvidas na realização da
obra (engenharia e arquitectura).

A dimensão e seriedade deste problema de desadequação
entre a formação académica e o mundo real é mais sério nos
países em que a arqueologia preventiva e de salvamento se
desenvolveu como uma actividade empresarial.

O principal desses
problemas é o da
contradição latente que
sempre existirá na
arqueologia de
salvamento, entre a
componente de “ciência
pura”  e a componente
de  “ciência aplicada”.




